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CONSELHO FISCAL

Parceria entre a OTOC e a TSF, 9 =
emitido diariamente as 7h20 e 18h40 To0FH

Novas regras para tributacdo dos juros dos suprimentos

Ambito: Regional Corte: 1 de 1

JOAO ANTUNES
consultor da Ordem

Os suprimentos sempre foram uma
forma de financiamento das nossas
PME por parte dos sécios. Nos casos
de ser contratualizado o pagamento
de juros até agora era tributado com
uma taxa de retencdo na fonte de
16,5% com englobamento obrigaté-
rio. Comn a Lei OE 2011, estes juros
de suprimentos passam a ser tribu-
tados a taxa liberatdria de IRS de
21,5%.

Com esta alteragéo os juros dos
suprimentos passam a ter um trata-
mento fiscal igual & distribuicdo dos
lucros, ou seja, passam a serem tri-
butados a uma taxa liberatdria de
21,5%, sem obrigatoriedade de en-
globamento nos restantes rendi-
mentos.

Esta mudanga poderd colocar
questdes acerca do financiamento
das empresas, se através de capitais
préprios com a remuneragdo dos lu-
cros ou através de suprimentos, com
a remuneracgéo através de juros.

Diminuicdo da dedugdo especifica dos pensionistas

JOAO ANTUNES
consultor da Ordem

0 OE 2011 trouxe uma noticia pou-
co agradével também para os pen-
sionistas com a diminuicdo da de-
ducéo especifica da categoria H do
IRS. Com efeito, assiste-se a um
agravamento da tributacdo porque
a sua deducédo especifica, que é de
£ 6.000, vai diminuindo para pen-
sBes superiores a um valor anual de
€ 22.500. Assim, a dedugéo espe-
cifica de € 6.000, vai sendo abati-

da em 20% da parte que excede €
22.500 anuais.

Se aufere uma penséo anual, por
exemplo, de € 27.000, a sua dedugéo
especifica ndo ird ser em 2011 de €
6.000, mas sim de € 5.100. Para
pensdes anuais superiores a €
52.500 nao hé dedugéo especifica.
Deste modo, se é pensionista e aufere
pensdo de valor anual superior a €
22.500, conte com uma nota de li-
quidagdo para este ano que se tradu-
zird em pagar mais ou ser reembolsa-
do menos do estava habituado.

Sociedades profissionais e transferéncia fiscal

JOAO ANTUNES
consultor da Ordem

As sociedades de profissionais fi-
cam abrangidas por um regime fis-
cal de enquadramento obrigatério
que € a transparéncia fiscal.

As sociedade de profissionais sdo
compostas por um ou mais sécios de
uma actividade profissional prevista
no artigo 151.2 do Cddigo do IRS e
cujo objecto social é apenas o exerci-
cio daquela actividade.

A transparéncia fiscal € um regime
fiscal que visa a neutralidade no tra-
tamento fiscal entre quem exerce
uma actividade profissional por con-
ta propria e a titulo individual e quem
o faz através de uma sociedade.
Aqui, a sociedade néo é tributada em
IRC, & excepgéo das tributagtes au-
ténomas, sendo a sua matéria colec-
tavel imputada ao IRS dos sdcios.
Por outro lado, a distribuigéo dos lu-
cros dessa sociedade aos sécios ndo
é tributada.

Isencéio de apresentacdo do Modelo 3 de IRS

JOAO ANTUNES
consultor da Ordem

A declaragdo Modelo 3 e respecti-
vos anexos é de entrega obrigatdria
para as pessoas singulares que te-
nham auferido no ano anterior ren-
dimentos tributados em IRS.

Porém, ficam dispensados de apre-
sentar a Modelo 3 os sujeitos passivos
que, no ano a que o imposto respeita,
apenas tenham auferido, isolada ou
cumulativamente:

- Rendimentos tributados pelas ta-
xas liberatérias e ndo optem, quando
legalmente permitido, pelo seu englo-
bamento;

- Rendimentos de pensbes pagas
por regimes obrigatdrios de protecgéo
social, de montante inferior ao da de-
dugao especifica desta categoria que
éde € 6.000;

- Rendimentos do trabalho depen-
dente de montante inferiora € 3.622
(72% de doze vezes o valordo IAS = €
419,22 X 12 X 72%).



